
PROJETO DE LEI Nº 046
de 26 de maio de 2010

“Reajusta salários e vencimentos dos servidores do Poder Legislativo”. 

Art. 1º Os valores constantes do Anexo I, que integram a Resolução nº.210/90 ficam recompostos em 6,00 % (seis por cento).
Art. 2º As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 3.1.90.01 (Aposentadorias e Reformas); 3.1.90.03 (Pensões); 3.1.90.11 (Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal); 3.1.90.13 (Obrigações Patronais); 3.1.90.16 (Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil) e 3.1.91.13 (Obrigações Patronais – Intra-orçamentárias).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de maio de 2010.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 26 de maio de 2010.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:

	Ver/ REINALDO MENDONÇA MOREIRA 

	Presidente


	Ver/ LUIZ FRANCISCO FONTES 
	Ver/ ALEXANDRE GUILHERME GRANADO

	1º Secretário
	2º Secretário
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ANEXO I – A QUE SE REFERE O ARTIGO 6º DA RESOLUÇÃO Nº. 210/90
QUADRO GERAL DE PESSOAL

	Categoria
	Valor R$ nível “A”

	NÍVEL OPERACIONAL

	NO-1
	179,52

	NO-2
	193,86

	NO-3
	209,38

	NO-4
	226,12

	NO-5
	244,21

	NIVEL BÁSICO

	NB-1
	226,12

	NB-2
	244,21

	NB-3
	263,74

	NB-4
	284,83

	NB-5
	307,62

	NIVEL MÉDIO

	NM-1
	332,24

	NM-2
	358,80

	NM-3
	387,50

	NM-4
	418,49

	NM-5
	451,96

	NIVEL SUPERIOR

	NS-1
	488,11

	NS-2
	527,60

	NS-3
	569,32

	NS-4
	614,88

	NS-5
	664,04

	NS-6
	717,64

	NS-7
	774,54

	CARGOS EM COMISSÃO

	CM-1
	263,74

	CM-2
	284,83

	CM-3
	307,62

	CM-4
	
332,24


	CM-5
	358,80

	CM-6
	387,50

	CM-7
	685,28

	CM-8
	825,49

	CM-9
	891,51

	CM-10
	962,83

	ABONO
	539,02

	GRATIF.
	315,23  
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JUSTIFICATIVA


Foi protocolado na Câmara Municipal de Botucatu projeto de iniciativa do Senhor Prefeito Municipal, objetivando reajustar em 6,00% os salários e vencimentos dos servidores públicos municipais, dentro das possibilidades orçamentárias do Município.



Tal índice foi objeto de deliberação e aprovação em reunião de negociações realizada no Gabinete da Prefeitura Municipal. 


A despesa decorrente da aplicação da presente lei tem previsão na lei orçamentária vigente, com saldo suficiente para a realização da despesa, conforme comprova o relatório anexo.


Trata-se de despesa obrigatória de caráter continuado, não havendo, no entanto, a obrigatoriedade de o presente projeto de lei ser acompanhado de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, diante da ressalva constante do §6º, do art. 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal.



Compete aos membros da Mesa Diretora da Câmara propor projeto de lei que disponha sobre a remuneração dos servidores da Câmara Municipal.


Contamos, assim, com a aprovação da presente proposição, pela unanimidade dos Senhores Vereadores.
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A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL:

	Ver/ REINALDO MENDONÇA MOREIRA 

	Presidente


	Ver/ LUIZ FRANCISCO FONTES 
	Ver/ ALEXANDRE GUILHERME GRANADO

	1º Secretário
	2º Secretário


